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SISTEMA DE ARRECADAÇÃO FERAESP
Sistema para emissão de guias sindicais para atender os sindicatos. 

No qual, podem ser  emitidas a Contribuição sindical, Confederativa, Assistencial e mensalidade social. 
O  sistema  é  gratuito  para  os  sindicatos  da  categoria,  através  do  site  www.feraesp.org.br  no  link  “Sistema  de  geração  de  guias”. 

Para maiores esclarecimentos contatar o setor de arrecadação, através do e-mail: arrecadacao@feraesp.org.br ou pelo telefone (14) 3214-3237.

ÍNDICES - REFERÊNCIA: DEZEMBRO DE 2019

 (ACUMULADO  -  12 MESES)

INPC - NACIONAL: 4,48% 
INPC - SÃO PAULO: 4,89%
IPCA - NACIONAL: 4,31%
IPCA - SÃO PAULO: 4,60%

A FERAESP mantém canal aberto aos empregados / trabalhadores 
assalariados rurais do Estado de São Paulo e Sindicatos. 

Viu ou vivênciou alguma irregularidade no ambiente de trabalho ? 
Denuncie em nossos canais de comunicação: (14) 32143237 / feraesp@feraesp.org.br 

ou em seu Sindicato.
 A Federação e os Sindicatos irão orienta-los(a).
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SEM AUMENTO REAL DO SALÁRIO MÍNIMO,
CONDIÇÃO DE VIDA PIORA

O governo de Jair Bolsonaro, aprovou através de Mediada 
Provisória (MP), o reajuste do salário mínimo para o ano de 2020.
O reajuste foi de 4,1%, chegou ao valor de R$ 1.039,00, sem 
aumento real e abaixo do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), que fechou 2019 em 4,48% e da inflação 
oficial, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
4,31%.

De acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (DIEESE), o governo ao acabar com 
a politica de aumento real do mínimo, piora a condição de vida 
dos brasileiros, “a interrupção do processo de resgate do valor 
histórico da remuneração mínima do trabalhador brasileiro, 
agora anunciada, deixa pelo caminho uma esperança de 
melhor condição de vida para milhões de pessoas e uma visão de 
civilização, em que as diferenças se estreitariam em benefício de 
todos”.

A politica de aumento real do salário mínimo foi conquistada no 
governo de Luiz Inácio “Lula” da Silva, onde ficou definido entre 
governo e centrais sindicais, que, haveria aumento com base no 
INPC acrescido de aumento real com base no Produto Interno 
Bruto (PIB).

Segundo as pesquisas mensais do DIEESE, o valor do salário míni-
mo em dezembro de 2019 deveria ser de R$4.343,57. Valor muito 
distante do aprovado pelo governo.

Além da piora na condição de vida dos brasileiros mais pobres, ao 
não haver política de reajuste real do salário, um outro processo 
desencadeado é a concentração de renda, principalmente em uma 
economia de crescente informalidade no mercado de trabalho.

Foto: Otavio Nogueira - Senado 
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ASSALARIADOS RURAIS EM SÃO PAULO: 
DESEMPEGO AUMENTA APÓS A REFORMA TRABALHISTA

O número de desempregados no setor agropecuário paulista, aumentou entre 2017 e 2018. Passou de 329.060 mil em 2017 para 
315.505 mil em 2018, variação de 4,30%. Os dados são da secretaria de trabalho do ministério da economia, através da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), para trabalhadores com carteira assinada.

O movimento de redução, também ocorreu na remuneração paga por empresas de grande porte. Instituições que possuem mais de 
1.000 (mil) empregados, teve redução média de 2,20%, passou de R$2.228,68 para R$2.180,11, entre 2017 e 2018 respectivamente. 
Destaca-se que remuneração é o salário mais benefícios.

Subsetores de relevância para o mercado de trabalho 

O subsetor da cana-de-açúcar sofreu redução no número de empregados em 8,33%, passou de 65.391 mil empregados em 2017 para 
60.677 mil em 2018. Já empregados no subsetor da laranja a redução foi de 4,35% caiu de 48.897 mil empregados para 46.532 mil 
no mesmo período. 

Outro subsetor de relevância para o mercado de trabalho no setor agropecuário que também sofreu redução foi a criação de bovinos 
para corte, a redução foi de 3,12%, passou de 33.518 mil empregados em 2017 para 32.326 mil em 2018.

DESIGUALDADE DE RENDA AUMENTA NO BRASIL

Quadro: Os retirantes (Portinari)

Pesquisa da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
mostrou que a população mais pobre piorou 
de vida, enquanto que a mais rica, melhorou.

Os dados são do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Entre o fim de 2014 e segundo trimestre de 2019, a renda da metade mais pobre da população caiu 17%, já a dos 1% mais rico 
cresceu 10%.  De acordo com a FGV, já são 18 semestres consecutivos com aumento da concentração de renda.

Na pratica, a cada R$100,00 da massa de rendimento do país, R$43,10 ficam com os 10% mais ricos. Enquanto R$0,80 ficam com os 
10% mais pobres. Ou seja, os mais ricos ficam com quase 44% do rendimento da nação.

Segundo o estudo, em 2018 metade da população ganhava menos que o salário mínimo (R$954,00 á época), R$820,00 ao mês.

A perspectiva é de piora no cenário, dado o aumento da informalidade no mercado de trabalho, o que acarreta em menores 
rendimentos e inexistência de direito trabalhista.
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 FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UBERIZAÇÃO E SEU SIGNIFICADO

Em especial, a partir dos anos de 1990, a flexibilização das relações de trabalho se intensificou no Brasil, com aumento da 
terceirização até o que os acadêmicos estão se referindo como uberização das relações de trabalho, alusão ao aplicativo de transporte 
Uber.
Em artigo ¹ publicado junto ao Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (CESIT), da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP), Ludimila Abilio estrutura alguns elementos sobre o termo uberização.

O artigo destaca que, a uberização não se inicia com a atuação da empresa Uber e muito menos se restringe a ela. Esse tipo de relação 
de trabalho está ligado aos pressupostos neoliberais de décadas atrás e que envolvem novas formas de organização do trabalho, com 
eliminação de direitos do trabalho, integração de mercados, liberalização de fluxos financeiros e de investimentos.

Dessa forma, a uberização do trabalho se define como uma nova forma de gestão, organização e controle do trabalho, destaca a 
autora. Há, portanto, total ausência de proteção trabalhista ou de regularização. “O trabalhador uberizado encontra-se inteiramente 
desprovido de garantias, direitos ou segurança associados ao trabalho; arca com riscos e custos de sua atividade; está disponível ao 
trabalho e é recrutado e remunerado sob novas lógicas.”

Um aspecto central da uberização é a relação de demissão e admissão dos trabalhadores, as empresas não podem contratar, pois 
não admitem. Entretanto, podem desligar o trabalhador da plataforma, por vários motivos; notas baixas dos passageiros, recusa de 
serviços etc.

¹ Artigo: Do empreendedorismo para o autogerenciamento subordinado

“Empreendedorismo”

Palavra da “moda” do presidente da República Jair Bolsonaro e do ministro da economia 
Paulo Guedes, empreendedorismo, a partir dessa nova relação de trabalho, na pratica é 
dispor ao trabalhador todo o risco da atividade laboral.

Ao compreender-se a uberização como um novo meio de controle, gestão e organização do trabalho, propõe-se a passagem da 
figura do ‘empreendedor de si’ para a do trabalhador ‘gerente de si subordinado’. Não se trata de uma disputa de termos, mas de 
conectar mais fortemente os modos de subjetivação às formas de subordinação e gerenciamento do trabalho. Pondo menos as fichas no 
processo de “valorização do eu”, passa-se a jogar luz sobre as ‘estratégias pessoais de sobrevivência’, afirma Abilio.

Portanto, empreendedorismo nos moldes atual e defendido pelo governo Bolsonaro, é incentivo a informalidade que acarretará, 
como já ocorre, em aumento da desigualdade social. Com sérias consequências futuras, como a ausência de direitos garantidos em 
Constituição Federal (1988), a citar Seguridade Social, especialmente aposentadoria.

Os doze trabalhadores de hécules - painel lateral de um sarcófago da Coleção Ludovisi



Entre em contato com a FERAESP através dos canais de comunicação: (14) 3214-3237  e e-mail: feraesp@feraesp.org.br
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INFLAÇÃO PARA FAMILIAS DE RENDA MUITO BAIXA É MAIOR QUE DE RENDA ALTA

Grafite: Dinheiro cinza - Bem Blogado, (SP)

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em novembro de 2019 e no acumulado dos últimos 12 meses, 
fechado no mesmo mês, famílias de renda muito baixa sofreram com inflação maior que de renda alta.

Segundo o Instituto, o indicador Ipea de Inflação por Faixa de Renda referente a novembro, apontou alta de 0,54% para as famílias de 
renda mais baixa (até R$ 1.643,78 por mês). Entre as famílias de maior poder aquisitivo (renda domiciliar maior que R$ 16.442,40), 
a alta foi de 0,43% no mesmo mês.

No acumulado em 12 meses encerrados em novembro, todos os segmentos de renda tiveram elevação inflacionária: 3,40% para a 
faixa de renda muito baixa, enquanto as famílias de renda alta observaram inflação de 3,26% no período.

Cerca de 70% da alta inflacionária registrada entre as famílias mais pobres se explica pela variação de preços nos grupos de 
alimentação e habitação: reajuste de 8,1% nas carnes e 2,2% nas tarifas de energia elétrica (com a mudança da bandeira tarifária de 
verde para amarela). Os aumentos de 0,78% no preço dos combustíveis, de 4,4% nas passagens aéreas e de 24,4% nos jogos lotéricos 
foram os que mais pressionaram a inflação nas classes mais altas.

VOCÊ SABIA?
16 de janeiro é comemorado o dia do cortador de cana-de-açúcar

Estima-se que 6 toneladas de cana (considerando uma cana 
de primeiro corte, de crescimento ereto) correspondem a um 
comprimento de 200 metros. 

O dispêndio de energia do trabalhador, sob o sol, com  
vestimenta de proteção, leva a suar abundantemente, perder 
muita água (em média, 8 litros/dia) e sais minerais. Isso produz 
desidratação e cãibras frequentes. As cãibras começam em geral 
nas mãos e pés, avançam pelas pernas e chegam no tórax, o que 
provoca fortes dores e convulsões, dando a impressão de que um 
ataque e pilético.

De acordo com estudo de 2016 da Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCAR), os trabalhadores recebem em média R$6,72 por 
tonelada cortada. 

No Estado de São Paulo, a profissão caminha para a quase 
extinção, dada a alta mecanização no subsetor. 


